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Institui a Semana Maria da Penha na rede estadual de ensino.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1.º Institui a Semana Maria da Penha a ser realizada na rede estadual de ensino, com os seguintes
objetivos:

I – contribuir para a instrução da comunidade escolar acerca da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006,
conhecida como Lei Maria da Penha;

II – estimular reflexões sobre estratégias de prevenção e combate ao machismo e sobre os tipos de
violência contra a mulher, como a moral, psicológica, física, sexual e patrimonial;

III – conscientizar a comunidade escolar acerca da importância e do respeito aos direitos humanos e sobre
os direitos das mulheres;

IV – orientar sobre os procedimentos para o registro nos órgãos competentes das denúncias de violência
contra a mulher e para a obtenção de medidas protetivas.

V – esclarecer o funcionamento da rede de assistência social, jurídica e psicológica de proteção à mulher.

VI – realizar momentos voltados especificamente para as mulheres, a fim de fomentar laços de
solidariedade, identidade e apoio mútuo.

Parágrafo único. A semana passará a fazer parte do Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará e
será realizada na semana do dia 07 de agosto, dia em que a Lei. 11.340/06, Lei Maria da Penha, foi
sancionada.

Art. 2.º A Semana Maria da Penha poderá ser realizada em parceria com voluntários, universidades,
sociedade civil e a comunidade escolar.
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Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões, em 7 de março de 2016.

 

JUSTIFICATIVA

Em agosto deste ano, a Lei Maria da Penha completará 10 anos de vigência. É um marco importante na
trajetória das políticas públicas para as mulheres. A partir de sua vigência foi possível observar uma
diminuição nos índices de violência doméstica, de 4,2 para 3,9 por 100 mil mulheres. Porém, nos anos
seguintes as taxas voltaram a crescer, inclusive ultrapassando as taxas de 2006.

Mesmo assim, os dados apresentados pelo mapa da violência 2015, lançado em novembro do ano
passado, dizem que a violência contra as mulheres aumentou e continua aumentando, se tornando uma
das maiores chagas sociais que precisam ser enfrentadas. E não há como negar que ela está
fundamentalmente ligada a uma cultura machista, que objetifica a mulher e diminui o seu valor enquanto
sujeito de direito.

Entre 1980 e 2013, 106.093 mulheres foram assassinadas no Brasil. Em 1980 foram 1.353 mulheres. Em
2013 foram 4.762, o que representa 252% a mais. Enquanto em 1980 a taxa de assassinatos de mulheres
era de 2,3 vítimas por 100 mil, em 2013, a taxa vai para 4,8, o que significa um aumento de 111,1%. Isso
significa que, em 2013, 13 mulheres foram assassinadas por dia. Nesse mesmo ano, o Ceará ocupava a 8ª
posição no raking nacional de homicídios contra mulheres. Se considerado o decênio 2003-2013,
ocupamos o 5° lugar no ranking de crescimento de homicídios de mulheres no Brasil. Se contarmos a
partir da vigência da Lei Maria da Penha, 2006, ficamos em 3° lugar no ranking de crescimento de
homicídios de mulheres.

Sendo a escola um dos primeiros locais de aprendizagem e de convívio social das crianças, é papel do
Poder Público efetivar práticas pedagógicas que estimulem a reflexão e a crítica ao machismo, com o
objetivo de prevenir e erradicar práticas de violência baseadas na desigualdade de gênero.

Nesse sentido, Constituição Estadual, estabelece no art. 275 que “O Estado tomará as medidas que visem
a assegurar o pleno desenvolvimento e progresso da mulher, com o objetivo de garantir-lhe o exercício e
o gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade com o homem” e no art. 276 que
“O Estado criará mecanismos que garantam uma educação não diferenciada para ambos os sexos, desde
as primeiras séries escolares, de forma a propiciar a formação de cidadãos conscientes de igualdade de
direitos e oportunidades entre homens e mulheres.”

Por sua vez, o art. 276, §2º prevê que a Secretaria de Educação deve tomar medidas apropriadas para
garantir a igualdade de direitos da mulher, dentre as quais o combate a conceitos discriminatórios e
estereotipados do papel do homem e da mulher contidos nos livros didáticos, nos programas e nos
métodos de ensino, como forma de estímulo à educação mista.

Desta forma, a presente iniciativa objetiva contribuir no combate e prevenção a todo tipo de violência
contra mulheres.

Vale salientar que a Semana Maria da Penha homenageia a biofarmacêutica cearense Maria da Penha
Maia Fernandes que protagonizou a luta de 20 anos para que seu agressor fosse responsabilizado.

Maria da Penha sofreu a primeira tentativa de assassinato por parte do seu ex-marido em 1983. Ela levou
um tiro nas costas enquanto dormia, o que a deixou paraplégica. Meses depois ela foi vítima de uma
segunda tentativa de homicídio, quando foi empurrada da cadeira de rodas e sofreu uma tentativa de
eletrocussão no chuveiro.
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As investigações tiveram início em junho do mesmo ano, mas a denúncia só foi apresentada ao Ministério
Público Estadual em setembro do ano seguinte. O primeiro julgamento, por sua vez, só foi realizado após
8 anos dos crimes. Em 1991, os advogados do agressor conseguiram anular o julgamento e em 1996, ele
foi julgado culpado e condenado há dez anos de reclusão, mas recorreu e a sentença não foi cumprida.

Após 15 anos de luta, a justiça brasileira ainda não havia dado decisão definitva ao caso, tampouco
justificado a demora. Maria da Penha, com a ajuda de organizações não governamentais, enviou o caso
para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA),
que, pela primeira vez, acatou uma denúncia de violência doméstica. O agressor foi preso em 2002, para
cumprir apenas dois anos de prisão.

A OEA condenou o Brasil por negligência e omissão em relação à violência doméstica. Como uma das
punições, foi recomendado que fosse criada uma legislação para tratar adequadamente esse tipo de
violência. Este foi o ponto de partida para o surgimento da Lei 11.340, que entrou em vigência em 2006,
recebendo o nome desta mulher que transformou sua dor em luta e conquistou um importante instrumento
em defesa da vida de todas as mulheres.

Sala das Sessões, 07 de março de 2016.

 

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 0044 / 2016

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

MATÉRIA: INSTITUI A SEMANA MARIA DA PENHA NA REDE
ESTADUAL DE ENSINO.

 

 

P A R E C E R

                                                                                                                                                                                              
Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº , de autoria do Excelentíssimo Senhor0044/16
Deputado Renato Roseno, que “INSTITUI A SEMANA MARIA DA PENHA NA REDE ESTADUAL
DE ENSINO”.

 

I – JUSTIFICATIVA

 

Justifica a ilustre Parlamentar que o “Em agosto deste ano, a Lei Maria da Penha completará 10 anos de
vigência. É um marco importante na trajetória das políticas públicas para as mulheres. A partir de sua
vigência foi possível observar uma diminuição nos índices de violência doméstica, de 4,2 para 3,9 por
100 mil mulheres. Porém, nos anos seguintes as taxas voltaram a crescer, inclusive ultrapassando as taxas
de 2006.

Mesmo assim, os dados apresentados pelo mapa da violência 2015, lançado em novembro do ano
passado, dizem que a violência contra as mulheres aumentou e continua aumentando, se tornando uma
das maiores chagas sociais que precisam ser enfrentadas. E não há como negar que ela está
fundamentalmente ligada a uma cultura machista, que objetifica a mulher e diminui o seu valor enquanto
sujeito de direito.
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Entre 1980 e 2013, 106.093 mulheres foram assassinadas no Brasil. Em 1980 foram 1.353 mulheres. Em
2013 foram 4.762, o que representa 252% a mais. Enquanto em 1980 a taxa de assassinatos de mulheres
era de 2,3 vítimas por 100 mil, em 2013, a taxa vai para 4,8, o que significa um aumento de 111,1%. Isso
significa que, em 2013, 13 mulheres foram assassinadas por dia. Nesse mesmo ano, o Ceará ocupava a 8ª
posição no raking nacional de homicídios contra mulheres. Se considerado o decênio 2003-2013,
ocupamos o 5° lugar no ranking de crescimento de homicídios de mulheres no Brasil. Se contarmos a
partir da vigência da Lei Maria da Penha, 2006, ficamos em 3° lugar no ranking de crescimento de
homicídios de mulheres.

Sendo a escola um dos primeiros locais de aprendizagem e de convívio social das crianças, é papel do
Poder Público efetivar práticas pedagógicas que estimulem a reflexão e a crítica ao machismo, com o
objetivo de prevenir e erradicar práticas de violência baseadas na desigualdade de gênero.

Nesse sentido, Constituição Estadual, estabelece no art. 275 que “O Estado tomará as medidas que visem
a assegurar o pleno desenvolvimento e progresso da mulher, com o objetivo de garantir-lhe o exercício e
o gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade com o homem” e no art. 276 que
“O Estado criará mecanismos que garantam uma educação não diferenciada para ambos os sexos, desde
as primeiras séries escolares, de forma a propiciar a formação de cidadãos conscientes de igualdade de
direitos e oportunidades entre homens e mulheres.”

Por sua vez, o art. 276, §2º prevê que a Secretaria de Educação deve tomar medidas apropriadas para
garantir a igualdade de direitos da mulher, dentre as quais o combate a conceitos discriminatórios e
estereotipados do papel do homem e da mulher contidos nos livros didáticos, nos programas e nos
métodos de ensino, como forma de estímulo à educação mista.

Desta forma, a presente iniciativa objetiva contribuir no combate e prevenção a todo tipo de violência
contra mulheres.

Vale salientar que a Semana Maria da Penha homenageia a biofarmacêutica cearense Maria da Penha
Maia Fernandes que protagonizou a luta de 20 anos para que seu agressor fosse responsabilizado.

Maria da Penha sofreu a primeira tentativa de assassinato por parte do seu ex-marido em 1983. Ela levou
um tiro nas costas enquanto dormia, o que a deixou paraplégica. Meses depois ela foi vítima de uma
segunda tentativa de homicídio, quando foi empurrada da cadeira de rodas e sofreu uma tentativa de
eletrocussão no chuveiro.

As investigações tiveram início em junho do mesmo ano, mas a denúncia só foi apresentada ao Ministério
Público Estadual em setembro do ano seguinte. O primeiro julgamento, por sua vez, só foi realizado após
8 anos dos crimes. Em 1991, os advogados do agressor conseguiram anular o julgamento e em 1996, ele
foi julgado culpado e condenado há dez anos de reclusão, mas recorreu e a sentença não foi cumprida.

Após 15 anos de luta, a justiça brasileira ainda não havia dado decisão definitva ao caso, tampouco
justificado a demora. Maria da Penha, com a ajuda de organizações não governamentais, enviou o caso
para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA),
que, pela primeira vez, acatou uma denúncia de violência doméstica. O agressor foi preso em 2002, para
cumprir apenas dois anos de prisão.

A OEA condenou o Brasil por negligência e omissão em relação à violência doméstica. Como uma das
punições, foi recomendado que fosse criada uma legislação para tratar adequadamente esse tipo de
violência. Este foi o ponto de partida para o surgimento da Lei 11.340, que entrou em vigência em 2006,
recebendo o nome desta mulher que transformou sua dor em luta e conquistou um importante instrumento
em defesa da vida de todas as mulheres(sic).

 

II - ASPECTOS LEGAIS
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A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ex vi legis”

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

Reza ainda a Carta Magna Federal, em seu art. 24, inciso IX abaixo:

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

IX– , cultura,  e desporto;educação ensino

(...)

 

É também  é elencada no artigo 16, inciso IX, da Constituição do Estado do Ceará:

 

“Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da
República, sobre:
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(...)

IX – , cultura,  e desporto;educação ensino

(...)

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

“Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) [1].

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado,
no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, §
2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis:

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, 

 uma vez que INSTITUI A SEMANA MARIA DA PENHA NA REDE ESTADUAL DE ENSINO.

 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

 

Diante do exposto, concluímos que o presente Projeto de Lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)
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Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo,
com a sanção do Governador do Estado;”

 

III - CONCLUSÃO

                                                                         

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 44/2016 - ANÁLISE E REMESSAAO PROCURADOR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  08/04/2016 11:49:06  Data da assinatura:  08/04/2016 11:49:14

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
08/04/2016

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 44/2016 - PARECER - ANÁLISE REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  08/04/2016 16:34:16  Data da assinatura:  08/04/2016 16:34:26

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
08/04/2016

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/04/2016 11:34:46  Data da assinatura:  11/04/2016 11:36:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/04/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

CCJR

Fortaleza, 11 de abril de 2016.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Roberto

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:
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Proposição
Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

Deputado (a) __________________

Presidente da Comissão

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 044/2016 DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

  Autor:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Usuário assinador:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Data da criação:  16/05/2016 11:11:28  Data da assinatura:  16/05/2016 11:12:09

GABINETE DO DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER
16/05/2016

PARECER FAVORÁVEL: È uma forma de reforçar um marco importante ocorrido na nossa sociedade
com adoção desta Lei, que se tornou uma referência de política pública principalmente no combate a
violência contra as mulheres.

ROBERTO MESQUITA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  801 - JERÔNIMO ARAÚJO COSTA NETO

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  17/05/2016 14:49:58  Data da assinatura:  18/05/2016 16:40:27

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROPOSIÇÃO Nº 44/2016 (PROJETO DE LEI)

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

RELATOR: DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO NO PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  09/06/2016 15:41:53  Data da assinatura:  09/06/2016 19:33:16

PLENÁRIO

DESPACHO
09/06/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 65ª (SEXAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09/06/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09/06/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 38ª (TRIGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09/06/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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